
Altera os Decretos-Lei nºs 1.001 e 1.002, de 21
de outubro de 1969, para redefinir a competência
do foro militar.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O art. 9º do Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de outubro de 1969, Código
Penal Militar, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9º ...................................................................................................
.................................................................................................................
II – os crimes previstos neste Código e os previstos na legislação

penal, quando praticados:
.................................................................................................................
Parágrafo único. Os crimes de que trata este artigo, quando dolosos

contra a vida e cometidos por militares dos Estados, do Distrito Federal
e dos Territórios contra civil, serão de competência do Tribunal do
Júri.” (NR)
Art. 2º A alínea c do art. 10 do Decreto-Lei nº 1.002, de 21 de outubro de 1969,

Código de Processo Penal Militar, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 10. .................................................................................................
.................................................................................................................
c) em virtude de requisição do juiz auditor ou do Ministério Público.(NR)”

Art. 3º O art. 82 do Decreto-Lei nº 1.002, de 21 de outubro de 1969, Código de
Processo Penal Militar, passa a vigorar com a seguinte redação e acrescido de um § 2º
passando a § 1º o atual parágrafo único:

“Art. 82. O foro militar é especial e a ele estão sujeitos, em tempo de paz:
.................................................................................................................
§ 2º Nos crimes dolosos contra a vida praticados contra civil, na forma do

disposto no art. 9º do Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de outubro de 1969,
Código Penal Militar, por militares dos Estados, do Distrito Federal e dos
Territórios, a Justiça Militar, ouvido o Ministério Público, encaminhará os
autos do inquérito policial-militar ao Tribunal do Júri.(NR)”
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Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em  17  de setembro de 2003

Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal
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